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Resumo. O presente texto objetiva expor os tipos de violência existentes, 
abarcados pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), identificando as violências 
mais atendidas pelo Programa Patronato de Maringá e, consequentemente, pelo 
grupo BASTA, voltado para os assistidos sentenciados pela 5ª Vara Criminal. Por 
fim, expor o papel do Projeto como possibilidade para auxiliar na solução de 
situações que envolvam autores de violência doméstica e familiar. 
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1. Sobre o Programa Patronato de Maringá 
O Programa Patronato de Maringá é um projeto de extensão, realizado em parceria com 
a Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), Secretaria de 
Estado da Segurança Pública (SESP) e com a Universidade Estadual de Maringá 
(UEM), desde o ano de 2013. Seu principal objetivo é fiscalizar o cumprimento das 
penas e medidas alternativas e auxiliar na ressocialização dos egressos do sistema 
penitenciário (MARIN et al, 2018). Para esse fim, o Patronato de Maringá presta 
serviços de fiscalização aos seguintes juízos: Vara de Execução de Penas e Medidas 
Alternativas do Foro Central da comarca de Maringá (VEPMA), Justiça Federal, Justiça 
Eleitoral, Juizado Especial Criminal (JECRIM) e a 5ª Vara Criminal - Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e Crimes contra Crianças, 
Adolescentes e Idosos. 

Com relação à 5ª Vara Criminal, o público encaminhado é ímpar, em virtude da 
especificidade desta Vara. Em vista disso, o Programa é encarregado da aplicação de 
medidas educativas, nos moldes que estipula o artigo 152, parágrafo único, da Lei de 
Execução Penal (Lei nº 7.210/84), que determina que “nos casos de violência doméstica 
contra a mulher o juiz poderá determinar o comparecimento do agressor a programas de 
recuperação e reeducação” (BRASIL, 1984); como é o caso do grupo educativo 
BASTA, realizado pelo Patronato de Maringá. 

 



 

 
 

1.1. Sobre o grupo educativo BASTA 

O grupo educativo acontece semanalmente seguindo o calendário de funcionamento do 
Programa, consistindo em 06 (seis) módulos diferentes, ministrados pelas equipes do 
Patronato de Maringá. Sendo 01 (um) módulo aplicado pela equipe de Direito, 02 (dois) 
pela equipe de Serviço Social, 01 (um) pela equipe de Pedagogia e 02 (dois) pela equipe 
de Psicologia. No módulo de Direito é informado sobre todo o processo penal e, em 
seguida, é exposto sobre a lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/06). Já, os dois encontros 
do Serviço Social retratam a saúde do homem num contexto geral, além de debater 
sobre os comportamentos e hábitos violentos emitidos por homens. Ainda assim o 
módulo de Pedagogia, aborda inicialmente a violência doméstica em relação às 
crianças, suas consequências e as possibilidades dos adultos para minimizá-las e, em 
seguida, discutem-se as diferenças na criação de meninos e meninas. Por fim, o 
primeiro módulo de Psicologia busca clarificar o que é machismo e feminismo, bem 
como as suas diferenças. No segundo módulo, a equipe discute sobre os tipos de 
violências existentes e as possibilidades de mudanças a partir do uso de ferramentas e 
técnicas. É sobre este último módulo da equipe de Psicologia que abordaremos mais a 
fundo. 

2. Sobre os tipos de violências existentes e, a realidade apresentada pelo 
Programa Patronato de Maringá 

No segundo encontro realizado pela equipe de Psicologia, articula-se sobre os tipos de 
violências que a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/06) abarca. Muitos dos participantes 
acabam identificando, a princípio, a violência física, compreendida como qualquer 
conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; e também violência moral, 
entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria 
(BRASIL, 2006). Porém, como apontam algumas pesquisas realizadas pelo Instituto 
Avon/IPSOS (2011) e DataSenado (2013) apud Guimarães e Pedroza (2015) embora a 
Lei Maria da Penha seja conhecida pela população brasileira, poucos compreendem de 
fato a respeito dos conteúdos da lei, bem como sobre outros tipos de violências, como a 
psicológica, sexual e patrimonial. 

Desta forma, a violência psicológica é compreendida como qualquer conduta 
que cause prejuízo à autoestima, autodeterminação e a saúde emocional ou ao pleno 
desenvolvimento humano como perseguição contumaz, ameaças, humilhação, violação 
de sua intimidade, dentre outros. A violência sexual é entendida como condutas que por 
intermédio de ameaça, coação ou força imponha a manter ou participar de relação 
sexual não desejada, que coaja ao matrimônio, à gravidez ou ao aborto, entre outras 
condutas. Por fim, a violência patrimonial é tida como toda conduta que retenha, 
subtraia ou destrua recursos econômicos, documentos, bens materiais e pessoais 
(BRASIL, 2006).  

Sendo assim, abaixo serão apresentados os tipos de violências mais atendidos no 
Programa Patronato de Maringá, concomitantemente com o Grupo Educativo - Basta.  

 

 



 

 
 

Gráfico 1. Tipos de Violências Identificados no Pro grama Patronato de Maringá 

 

 

Conforme o gráfico acima, por meio de triagens jurídicas, foi possível identificar 
os tipos de violências cometidos pelos 48 sentenciados da 5a Vara Criminal que estavam 
em atendimento no Programa Patronato até Julho de 2019. Foi constatado que 31 
assistidos foram condenados por exclusivamente violência física (64%); 15 por 
violência física associada à violência psicológica (31,3%); e 1 assistido por violência 
física associada às violências psicológica e patrimonial. Deste modo, 98% (47) dos 
casos atendidos pelo Programa Patronato envolvem a violência física, enquanto 1 caso 
(2%) é exclusivamente de violência psicológica. 

A violência contra a mulher ocorre com base em relações desiguais e 
fundamentada na subordinação da mulher em relação ao seu companheiro (Schraiber et 
al, 2002). A naturalização da violência por parte das vítimas faz com que não haja o 
reconhecimento de que estão sofrendo agressões, acreditam que estas ações do parceiro 
devem ser aceitas frente a posição de dominação masculina na relação do casal (Hesler 
et al, 2013). Segundo os dados coletados, a violência psicológica foi denunciada com 
mais frequência quando também envolviam violências mais explícitas, como a física ou 
a patrimonial. 

Entendemos que, talvez a violência psicológica ocorra primariamente, 
permanecendo em todo o ciclo de violência e que, com o passar do tempo outras formas 
de violências vão sendo associadas (Fonseca, Leal e Ribeiro, 2012). De acordo com 
Morato et al. (2009), a vítima de violência doméstica não denuncia na primeira agressão 
sofrida, há uma significativa reincidência, ou seja, a maioria dos casais inseridos neste 
contexto tem um histórico de violência instaurado na relação.  

3. Considerações finais 
Frente a análise dos dados coletados, conclui-se que, a violência física foi a mais 
presente nestes casos. Deste modo, os outros tipos de violências, talvez não sejam 
identificados pelas vítimas como tão sérias e prejudiciais à sua saúde psíquica e 
emocional. É inegável que a Lei Maria da Penha trouxe grandes mudanças nas medidas 
para reduzir e evitar a violência doméstica contra mulher. Contudo, ainda se faz 
necessário um maior aparato de informações à respeito dos direitos e deveres das 
vítimas, bem como dos autores de violências.  

Sendo assim, o Programa Patronato, bem como o Grupo Educativo - Basta 



 

 
 

trabalham com o intuito de viabilizar o acesso à discussões e informações sobre todo o 
contexto sociocultural que envolvem o tema da violência. Promovendo outras formas 
educativas de vivenciar as relações familiares, considerando o bem-estar físico, psíquico 
e emocional de todos(as) os(as) envolvidos(as).    
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